
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.748 - RS (2014/0003005-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PAULO FRANCISCO DOS SANTOS DUTRA 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
  VILMAR LOURENÇO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PROVAS NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO  
TRANSITADO EM JULGADO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
1. Rever o entendimento do Tribunal de origem de que não houve a comprovação 
da especialidade do autor a justificar a concessão de seu benefício, demanda, 
como regra, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, obstado nos termos 
da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.748 - RS (2014/0003005-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PAULO FRANCISCO DOS SANTOS DUTRA 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
  VILMAR LOURENÇO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática  que negou provimento ao 

Agravo.

A agravante sustenta, em suma, ter direito à aposentadoria especial. Alega que 

algumas provas não constam dos autos anteriores, razão pela qual não há falar em violação da 

coisa julgada.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma 

julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.748 - RS (2014/0003005-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em  26.2.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido (grifei):

Inicialmente, em relação à apontada divergência, esta deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ENQUADRAMENTO DE 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 
CONCURSO PÚBLICO. RETORNO AO CARGO DE 
ORIGEM. INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETO 
MUNICIPAL. QUESTÃO PREJUDICIAL. POSSIBILIDADE 
NA VIA PROCESSUAL ELEITA. PRECEDENTES. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 
284/STF POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
REDIRECIONAMENTO DA MULTA. AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE E INTERESSE RECURSAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS E 
REGIMENTAIS. 

(...)
6. Por fim, a inviabilidade da divergência 

jurisprudencial suscitada tendo em vista que não foram cumpridos 
os requisitos regimentais e legais estabelecidos no art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ. 

7. Recurso especial parcialmente conhecido, e, 
nesta extensão, não provido. 
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(REsp 1.243.263/PR, Min. Rel. MAURO 
CAMPBELL, Segunda Turma, DJe de 26/02/2013). 

Ademais, o Tribunal a quo consignou que (fl. 140, e-STJ):

(...) Na primeira ação havia cumulação sucessiva 
de pedidos: reconhecimento do labor especial, seguido da 
concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Nesta 
segunda demanda, o mesmo se deu entre o reconhecimento do 
labor especial nos mesmos períodos e a conversão da 
aposentadoria por tempo de contribuição (concedida na via 
administrativa) em aposentadoria especial.

3. Ocorre que a sentença, mal ou bem, recusou o 
reconhecimento da especialidade dos períodos em questão, porque, 
analisada a prova, não entendeu como caracterizada essa 
especialidade.

4. Consoante estabelece o Código de Processo 
Civil em seu artigo 333, I, o ônus da prova, no que toca aos fatos 
constitutivos do direito, é do autor. Assim, havendo rejeição do 
pedido, ainda que por reputar o julgador que a prova mostrou-se 
insuficiente à comprovação do que alegado, a extinção do feito se 
dá com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC).

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se que (fl. 180, 
e-STJ):

(...) o julgador não valorizou (ignorou) o fato de o 
Recorrente ter exercido atividade de auxiliar de motorista, 
acompanhando o condutor na cabina do veículo, e, pior do que 
isso, atividades envolvendo contato com inflamáveis e explosivos, 
preferindo apostas na insuficiência ou fragilidade da prova, para 
julgar improcedente o pedido.

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Conforme a sistemática processual civil em vigor, a via adequada 
para a desconstituição do título judicial de mérito do caso concreto é, claramente, 
a ação rescisória (art. 485, caput, do CPC). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0003005-0 AREsp 459.748 / RS

Números Origem:  50006713220134040000  50235057920124047108  RS-50235057920124047108

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO FRANCISCO DOS SANTOS DUTRA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO FRANCISCO DOS SANTOS DUTRA
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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